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era assistente do ministro do STF Teori 
Zavascki e foi exonerado quando sua as-
sinatura foi vista no manifesto. Aprovado 
o impeachment, o ex-ministro do STF 
Joaquim Barbosa, Torquemada do PT 
no “mensalão”, escreveu no Twitter que o 
processo era “tabajara” e que Temer “en-
gana-se” se “acreditar piamente que te-
rá o respeito e a estima dos brasileiros”.

O “impeachment tabajara” foi mar-
cado pela previsibilidade em 
quase quatro meses de duração 
no Senado. Desde o início ficou 

claro que o crime de responsabilidade 
imputado a Dilma por assinar três decre-
tos orçamentários para praticar “peda-
lada fiscal” no Plano Safra era pretexto 
para acertos de conta. Foi um “simulacro 
de júri”, segundo o pernambucano Ar-
mando Monteiro Neto, do PTB, a prog-
nosticar “uma cicatriz”, a marcar anos a 
fio “nossas instituições democráticas”. 
Desse acerto de contas, participou o PS-
DB, derrotado na eleição de 2014 e com-
prador, por 45 mil reais, do impeachment 

CA PA

Desde que o escritor 
Stefan Zweig, em 
1941, o chamou de “o 

país do futuro”, o Brasil foi 
criticado por não cumprir a 
promessa que seu tamanho, 
seus recursos e sua distância 
das guerras e dos problemas 
que afligem outras partes do 
mundo pareciam evitar. 
Houve momentos em que 
essa promessa pareceu 
prestes a se realizar, mas 
essas esperanças foram 
repetidamente eliminadas. A 
mais recente foi com a 
ascensão ao poder do 

presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, em 2003. Lula e seu 
Partido dos Trabalhadores, o 
PT, trouxeram novas ideias, 
nova energia e um novo estilo 
para uma política brasileira 
desfigurada pela corrupção, o 
clientelismo e a persistente 
procrastinação diante dos 
problemas prementes que se 
apresentavam à nação. 

O PT era um partido real, 
com uma base sólida em 
todo o País, uma ideologia 
coerente, um senso moral 
aparentemente forte – 
características que faltavam 

a outras formações políticas, 
de modo geral. As políticas 
sociais de Lula deram a ele e ao 
PT uma imensa popularidade, 
a reeleição para um segundo 
mandato e ajudaram sua 
sucessora, Dilma Rousseff, 
a vitórias convincentes em 
2010 e 2014. Desde então, 
a história ficou cada vez mais 
sombria. E poderá piorar, 
porque o impeachment, 
longe de ajudar a resolver a 
polarização política e social do 
Brasil, já a exacerbou. 

A cerca de aço erguida na 
extensão da Esplanada dos 

Ministérios, a faixa gramada no 
centro de Brasília, para impedir 
que os manifestantes pró e 
contra Dilma se chocassem 
fisicamente durante a votação 
do impeachment, foi simbólica 
de até onde essa polarização 
já chegou. O historiador 
José Murilo de Carvalho 
disse recentemente que a 
radicalização e a intolerância 
no País alcançaram um ponto 
muito perigoso. 

Como as coisas deram 
tão errado? A resposta é 
encontrada na mudança 
econômica global, na 
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A advogada Janaína, que 
a mídia chama de jurista, 

declara-se inspirada por Deus. 
O Altíssimo seria voto 

a favor do impeachment? 
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personalidade da presidente, 
no abraço do PT a um sistema 
corrupto de financiamento 
partidário, no escândalo 
que explodiu quando esse 
sistema foi denunciado e no 
relacionamento disfuncional 
entre o Executivo e o 
Legislativo brasileiros. A 
economia entrou em declínio 
quando os preços das 
matérias-primas, que são as 
principais exportações do 
País, caíram acentuadamente. 
O crescimento desacelerou, 
depois parou, então entrou 
em recuo; o emprego vacilou; 
os preços subiram e os 
subsídios sociais que Lula 
havia introduzido ficaram mais 
difíceis de financiar. O próprio 
PT, que já foi o partido menos 
corrupto do País, decidiu 
solucionar seus problemas 
financeiros mergulhando em 

um monte de dinheiro desviado 
da Petrobras, a companhia 
nacional de petróleo. Seus 
aliados de coalizão, e outros 
partidos, aderiram. 

Finalmente, a Constituição 
do Brasil, que combina um 
presidente eleito por voto 
popular com uma eleição 
de lista aberta para os 
membros do Congresso, é 
uma receita para conflitos, no 
melhor dos casos. Um líder 
teoricamente poderoso é, em 
consequência, confrontado 
por uma série de partidos que 
ele ou ela tem de conquistar 
com empregos, ministérios 
e compromissos políticos 
para que uma coalizão de 
apoio ao presidente se forme 
no Congresso. O resultado 
pode ser um Executivo que 
perdeu a metade do espaço 
de manobra antes que comece 

a tentar governar. Lula foi 
um mestre em administrar 
essas contradições. A 
presidente Rousseff, ineficaz 
e inconsistente, carecia de 
suas habilidades.

Quando o Ministério 
Público e a Polícia Federal 
começaram a investigar 
o caso Petrobras, e o juiz 
federal Sergio Moro o 
assumiu, eles previam os 
danos que essas revelações 
causariam? Provavelmente, 
não: a intenção parece ter 
sido purificar a política 
brasileira, tomando como 
precedente a investigação 
das “Mãos Limpas” na Itália 
nos anos 1990.

Mas o resultado paradoxal 
é o oposto. A presidente em si 
não foi envolvida no escândalo 
da Petrobras. As bases para 
seu impeachment são que ela 

manipulou verbas públicas 
antes da última eleição – pouco 
mais que uma contravenção 
pelos padrões brasileiros. Mas 
quase todos os envolvidos no 
impeachment são suspeitos de 
corrupção, inclusive Eduardo 
Cunha, o ex-presidente da 
Câmara dos Deputados.

Agora, muitos temem que 
a campanha anticorrupção 
desapareça, além de uma 
concentração de fogo final 
contra Lula. Michel Temer 
enfrentará os mesmos 
problemas que a derrotada 
Dilma Rousseff, e suas 
chances de enfrentá-los 
efetivamente são baixas. 
Uma oposição desacreditada 
estará sucedendo a um 
PT desacreditado. É difícil 
imaginar uma paisagem mais 
sombria para o Brasil. 

apresentado ao Congresso por alguns 
pseudojuristas, Janaína Paschoal entre 
eles, a advogada que no Senado apontou 
em Deus seu inspirador. Talvez com a 
inspiração do Espírito Santo.

Ex-a liados de Dilma ta mbém 
aproveitaram para um acerto de 
contas contra certas atitudes au-
toritárias que caracterizaram 

seu desempenho na Presidência. No in-
terrogatório no Senado, a petista foi fir-
me, abusou da palavra “golpe”, mas às 
vezes beirou a soberba que envenenou 
sua relação com parlamentares. Er-
nandes Amorim, do PSC do Sergipe, foi 
o único a arrancar um mea-culpa, após 
reclamar de que ela não ouvia nin-
guém. “O senhor receba as minhas des-
culpas por não ter atendido às suas ex-
pectativas quanto ao diálogo”, disse. A 
petista ao menos demonstrou consci-
ência do estrago, ao pedir aos senado-
res que votassem “sem ressentimento”. 
Em relação à economia, nada de mea-
-culpa. Dilma insistiu que o Brasil 

sofreu com a crise externa, uma meia-
-verdade, a ocultar que a ortodoxia es-
colhida para o segundo mandato pariu 
a recessão de 3,8% do PIB em 2015 e de 
4,6% no primeiro semestre.

Apesar da previsibilidade, o último ca-
pítulo do impeachment trouxe uma sur-
presa. Dilma perdeu o cargo, mas salvou 
os direitos políticos, ao menos até segun-
da ordem do Supremo Tribunal Federal 

(STF). O processo foi separado em duas 
votações. Uma sobre a cassação de Dilma, 
outra sobre sanções extras, como a perda 
dos direitos por oito anos. A petista ven-
ceu esta última, foram 42 votos contra ela 
e 36 a favor. Eram necessários 54 sufrá-
gios para derrotá-la, como na cassação. 
Ela manteve assim a possibilidade de dis-
putar algum cargo eletivo que não seja a 
Presidência, na interpretação de juristas 

Ela Wiecko, 
ex-procuradora-

geral da República,  
exemplo de  dignidade
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que a defendem. Quem sabe o Senado pe-
lo Rio Grande do Sul na eleição de 2018?

A dupla votação foi um pedido de Dilma 
na noite anterior, quando ficou claro que 
não conseguiria se salvar. Até ali, ela ne-
gociava com sete senadores dispostos a 
ouvi-la e apoiá-la, desde que unidos. Caso 
de Acir Gurgacz, do PDT de Rondônia, 
que votou a favor do impeachment e de-
pois disse à TV Senado não ter havido cri-
me de responsabilidade. Dilma, entretan-
to, carecia de governabilidade. Daqueles 
sete, dois aderiram à cassação na véspera 
e mataram as conversas.

O presidente do Senado, Renan Ca-
lheiros, do PMDB, apoiou o pedi-
do de dupla votação. Parte do 
PMDB, notadamente alguns que 

balançaram entre o “sim” e o “não” no 
impeachment, também, como João 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA, TEMER FICA 
EM SEGURANÇA EM RELAÇÃO À LAVA JATO.
MAS O TSE AINDA PERMANECE  
COMO PEDRA NO SEU SAPATO

Alberto Souza, do Maranhão. No coman-
do do julgamento, o presidente do STF, 
Ricardo Lewandowski, deu respaldo, 
embora em uma conversa dias antes com 
a senadora ruralista Kátia Abreu, ferre-
nha dilmista do PMDB do Tocantins, ti-
vesse dito que era contra.

Os tucanos estrilaram. Líder do gover-
no no Senado, o paulista Aloysio Nunes 
Ferreira ligou para Temer para entregar o 
cargo, diante da digital de vários peemede-
bistas na salvação dos direitos da petista. 
A pedido, resolveu esperar a volta do pre-
sidente de uma viagem à China, onde par-
ticipará dias 4 e 5 de uma reunião de cúpu-
la do G-20, grupo das maiores economias 
do planeta, primeiro teste à receptividade 
do mundo ao novo governo. Ultimamente, 
o PSDB recorre a qualquer pretexto para 
brigar com Temer, como a demora do ex-
-interino de mergulhar no arrocho. Um 

parlamentar peemedebista, ex-ministro, 
diz que Temer sofre “chantagem” dos tu-
canos, a cobrar “maldades” como as refor-
mas previdenciária e trabalhista, em troca 
de deixá-lo em paz com uma ação de cas-
sação da chapa Dilma-Temer a correr no 
Tribunal Superior Eleitoral.

Parte da bancada petista também 
torceu o nariz para a anistia de 
Dilma, por entender que o depu-
tado afastado Eduardo Cunha 

poderá tirar proveito quando, e se, for 
votada sua cassação. Similar alegação 
tucana, a propalar um inverossímil 
acordo Dilma-Cunha. Uma polêmica, 
como o impeachment em si, destinada a 
ser resolvida pelo STF: cassação presi-
dencial não implicaria automaticamen-
te perda de direitos políticos? Se o Se-
nado anulasse os direitos de Dilma por 
oito anos, a ação contra a chapa dela no 
TSE poderia ser arquivada automatica-
mente. Motivo: suas implicações idên-
ticas às do impeachment, perda do man-
dato e dos direitos políticos.

Confirmado no cargo, Temer garan-
te sua incolumidade com relação à Lava 
Jato, mas o TSE ainda será uma ameaça. 
Com sua ascensão, pela primeira vez des-
de a volta das eleições diretas em 1989, a 
direita do país da casa-grande e da sen-
zala será hegemônica no poder.

Alguns movimentos sociais como os 
sem-teto prometem não dar trégua a 
Temer, e é por eles chamado de “golpis-
ta”. Um terço do País, segundo pesqui-
sas, acha a mesma coisa. “Golpista é vo-
cê”, disse Temer em sua primeira reu-
nião ministerial, ao sugerir como a equi-
pe deve reagir. Filho do presidente João 
Goulart, deposto em 1964 pelos milita-
res, João Vicente foi ao Senado juntamen-
te com Chico Buarque, para apoiar Dilma 
durante o interrogatório. Para ele, a rea-
ção dos que derrubaram a petista repete 
a história como farsa. “Os golpistas de 64 
também não gostavam de ser chamados 
assim, eram todos ‘revolucionários’...” •

A continuidade  
dos direitos políticos  
de Dilma teria o objetivo 
de evitar a cassação  
de Eduardo Cunha,  
de cinto Louis Vuitton 
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